
PRM-CAXIAS-MANIFESTAÇÃO-500/2021

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO MUNICÍPIO DE CAXIAS-MA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO
JUDICIÁRIA DE CAIXAS/MA

REFERÊNCIA:

Procedimento Administrativo 1.19.002.000095/2019-32

 

 

 

 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pela Procuradora da República que
esta subscreve, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, e com fundamento nos
arts. 127 e 129, inciso III, ambos da Constituição Federal, bem como nos arts. 5º, I, “c” e “h”,
6º, VII, “a” e “d”, da Lei Complementar nº 75/93, no art. 1º, IV, da Lei nº 7.347/85 e no art.
3º da Lei nº 7.853/89, vem propor a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA contra o

 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-
INSS, pessoa jurídica de direito público, com endereço
na  Av. dos Holandeses, 32 - Alto do Calhau, São Luís
- MA, CEP 65071-380

 

pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir aduzidos.
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I – DA SÍNTESE FÁTICA

O Ministério Público Federal instaurou o procedimento administrativo 
1.19.002.000095/2019-32 (em anexo) a partir do ofício nº 085/2019 do 5º Batalhão de
Bombeiros Militar, que após realizar vistoria em conjunto com a defesa civil, informou que a
edificação do prédio do INSS de Caxias não dispõe de certificado de aprovação de Projeto,
certificado de aprovação, preventivos móveis contra incêndio, luminárias de emergência e
sinalização de segurança, previstos em normas de combate a incêndio e pânico, possui apenas
alguns extintores inoperantes e dimensionados em desacordo com a lei 6.546 (Código de
Segurança Contra Incêndio e Pânico).

Informou ainda que a edificação tem canalização preventiva de incêndios
(hidrantes) avariada e ineficaz para debelar um incêndio e um sistema de proteção contra
descargas atmosféricas com apenas um captor tipo Franklin, uma descida apenas e não foi
possível observar o aterramento, portanto fora dos padrões exigidos pela NBR 5419/15.

Segundo o Corpo de Bombeiros, no prédio existe uma grande carga de
incêndio no 1º e 2º pavimento composta por documentos arquivados e móveis avariados. A
estrutura do prédio apresenta forro danificado, infiltrações na laje, paredes e ferragens
expostas. Por conta disso, concluiu-se pela necessidade de interdição do local conforme art.
26 do COSCIP/MA.

O prédio foi interditado, mas ao longo das investigações descobriu-se outros
problemas além dos relatados pelo corpo de bombeiros. Conforme laudo pericial elaborado
pelo próprio réu às pags.57/76, o prédio da agência apresenta patologias, descritas a seguir:

Tais patologias decorrem principalmente de falhas nos sistemas de
impermeabilização e cobertura que permitiram a passagem e acúmulo de
água pelos elementos estruturais, criando assim condições ambientais
propícias, como variações consideráveis de temperatura, umidade e agentes
externos, e/ou devido ao envelhecimento natural e consequente término da
vida útil.

É provável que tenha havido despassivação do aço dos elementos estruturais
atingidos pelas infiltrações em virtude de processo de carbonatação
originado pela ação contínua do CO2 presente na atmosfera e pelas
características dos elementos estruturais (pequena camada de cobrimento,
elevada porosidade, elevada relação água/cimento, etc, característico dos
concretos da época, entre outros).

Com a provável despassivação das armaduras dos elementos pelos motivos
descritos acima bem como pelo longo período expostos à infiltrações,
constatou-se corrosão nas mesmas, provocada por agentes externos (água,
sulfatos e etc) ou agentes internos (pertencentes a algum constituinte do
concreto). Tal suposição pode ser corroborada pela existência de processo
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de fissuração e pela presença de armaduras expostas apresentando
considerável nível de deterioração (registros fotográficos 01, 02, 03, 04, 05,
06, 07, 08 e 09).

Tem-se, então, a presença de manifestação patológica de origem funcional
(envelhecimento, vida útil) e/ou endógena (falha de projeto, execução e
materiais).

(...)

Diante disto, entende-se que inexiste risco de colapso estrutural neste
momento, porém deve-se iniciar com urgência processo de restabelecimento
da integridade dos elementos estruturais. Inicialmente deverá se corrigir as
origens das infiltrações, concomitantemente com a reabilitação estrutura,
através de materiais e técnicas adequadas de recuperação estrutural.

 

Sucede que a interdição do prédio por conta dos problemas acima narrados
acarretou outro que foi a ausência de atendimento à população no Município de Caxias/MA.

Tentando encontrar solução extrajudicial para o problema foi realizada reunião
na sede da Procuradoria da República no Município de Caxias (ata às pags.54/55) com o
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Subseção de Caxias/MA, o Gerente-
Executivo do INSS, a Gerente da Agência da Previdência Social em Caxias, o Procurador
Federal junto ao INSS e outros 3 representantes da OAB, onde foi informado pela autarquia
previdenciária que estava em tratativas com o Shopping Caxias para que os atendimentos, à
exceção das perícias médicas, seriam realizadas nesse estabelecimento, enquanto as reformas
não fossem concluídas. As perícias médicas seriam realizadas provisoriamente no Município
de Timon/MA.

Após a conclusão das obras no prédio da agência do INSS em Caxias, todos os
serviços seriam regularizados.

Por algum tempo os atendimentos chegaram a ser prestados no Shopping
Caxias. Contudo, o foram de forma precária com poucos servidores para atender a um grande
contingente de pessoas.

Sucede que hoje a situação é inclusive pior, pois os atendimentos no shopping
deixaram de ser feitos, conforme verifica-se nas fotos em anexo, as quais foram tiradas
durante vistoria in loco realizada por esta Procuradora. 

Como a referida situação não foi solucionada no âmbito extrajudicial, não
restou outra alternativa ao Ministério Público Federal (MPF) senão propor a presente ação
civil pública.
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II – FUNDAMENTOS JURÍDICOS - DO DIREITO À PROTEÇÃO DOS USUÁRIOS

A fiscalização empreendida pelo Ministério Público Federal constatou que
atualmente a população de Caxias não consegue ser atendida pelo INSS, tendo que se
deslocar até os municípios de São João do Sóter e Timon para ter acesso ao serviço,
sendo inconteste a essencialidade dos serviços prestados à população. 

Não se desconhece que, com os avanços da tecnologia, vários serviços
prestados pelo réu podem ser realizados de forma eletrônica. Contudo, não se pode
desconsiderar o fato de que a população de Caxias é formada por muitas pessoas pobres e
com pouco acesso à tecnologia e, nessas circunstâncias, o atendimento presencial não pode
deixar de ser prestado.

A submissão dos usuários, muitas vezes idosos ou adoentados, à
obrigatoriedade de fazer longas viagens em busca de um atendimento caracterizam, além de
má prestação do serviço, tratamento desumano e degradante, expressamente proibido pela
Constituição Federal (artigo 5º, inciso III).

Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias,
ou sob qualquer outra forma de empreendimento, por se submeterem aos princípios que
vinculam a atuação administrativa, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes e
seguros, devendo, no caso de descumprimento total das referidas obrigações, ser compelidos
a cumpri-las e a reparar os danos causados, a teor do §6º do artigo 37 da Constituição Federal
e do artigo 43 do Código Civil.

A ausência de atendimento no município de Caxias/MA viola também o
princípio da eficiência na administração pública, inserido no artigo 37 da Carta Magna.

Evidentemente que não se está defendendo que o réu deva instalar uma agência
em todos os Municípios. Contudo, a Administração Pública deve pautar todos os seus atos no
princípio da proporcionalidade. Acerca deste princípio colaciona-se a seguinte lição de Pedro
Lenza[1]:

Utilizando, de ordinário, para aferir a legitimidade das restrições de direitos
- muito embora possa aplicar-se também, para dizer do equilíbrio na
concessão de poderes, privilégios ou benefícios- o princípio da
proporcionalidade ou da razoabilidade, em essência, consubstancia uma
pauta de natureza axiológica que emana diretamente das ideias de justiça,
equidade, bom senso, prudência, moderação, justa medida, proibição de
excesso, direito justo e valores afins; e, ainda, enquanto princípio geral do
direito, serve de regra de interpretação para todo o ordenamento jurídico.

Por este princípio, o réu passa a ter obrigação de atender presencialmente ao
menos em municípios de grande e médio porte, como é o caso de Caxias.
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III- DA IMPOSSIBILIDADE DE INVOCAÇÃO DA TEORIA DA RESERVA DO
POSSÍVEL

                        Indevida a argumentação de que os pleitos aduzidos na presente ação devem
ser indeferidos por conta da aplicação do princípio da reserva do possível, tendo em vista que
o Supremo Tribunal Federal reiteradamente tem decidido que tal princípio não pode ser
invocado para legitimar desrespeitos aos direitos fundamentais. Senão vejamos:

E M E N T A: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – CRIANÇA
DE ATÉ CINCO ANOS DE IDADE – ATENDIMENTO EM
CRECHE – EDUCAÇÃO INFANTIL – DIREITO
ASSEGURADO PELO PRÓPRIO TEXTO
CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA REDAÇÃO
DADA PELA EC Nº 53/2006) – COMPREENSÃO GLOBAL
DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO –
DEVER JURÍDICO CUJA EXECUÇÃO SE IMPÕE AO
PODER PÚBLICO (CF, ART. 211, § 2º) – O PAPEL DO
PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE
POLÍTICAS PÚBLICAS PREVISTAS NA CONSTITUIÇÃO
E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO – A
FÓRMULA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA
PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS
DIREITOS: IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO
PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO
DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO
CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO PODER
PÚBLICO – SUCUMBÊNCIA RECURSAL – (CPC, ART.
85, § 11) – NÃO DECRETAÇÃO, NO CASO, ANTE A
AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA
NA ORIGEM – AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(RE 1101106 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO,
Segunda Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-161 DIVULG 08-08-2018 PUBLIC 09-
08-2018)

 

No mesmo sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, confira-
se:

 

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. AGÊNCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. PRAZO
PARA REALIZAÇÃO DA PERÍCIA MÉDICA DOS
SEGURADOS. FIXAÇÃO DE PRAZO DE ATÉ 15 DIAS.
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RAZOABILIDADE. CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO COM
O SUS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA.
AMPLA DIVULGAÇÃO DO PRAZO NAS
DEPENDÊNCIAS POR INFORMES LEGÍVEIS E VISÍVEIS
E POR DISPOSITIVOS DE INFORMAÇÃO
FACILITADORES DA INCLUSÃO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA. PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. DIREITO
À INFORMAÇÃO.

1. Na origem, o Ministério Público Federal propôs ação civil
pública contra o INSS para que, em síntese, a autarquia fosse
condenada à realização da perícia médica dos segurados no
prazo máximo de 15 (quinze) dias relativamente à Agência da
Previdência Social de São Bernardo do Campo, a qual está
demorando, em média, 5 (cinco) meses para o atendimento
pericial.

2 . O STF tem decidido que, ante a demora do Poder
competente, o Poder Judiciário poderá determinar, em
caráter excepcional, a implementação de políticas públicas
de interesse social - principalmente nos casos que visem a
resguardar a supremacia da dignidade humana -, sem que
isso configure invasão da discricionariedade ou afronta à
reserva do possível. Precedentes.

3. Diante da ausência de previsão legal, coaduna-se com a
razoabilidade e a eficiência a fixação do prazo de até 15
(quinze) dias para que a agência realize a perícia médica dos
segurados por ela atendidos. O parâmetro baseia-se na Lei
8.213/1991, a qual estabelece o prazo de 15 (quinze) dias para
início do recebimento de benefícios previdenciários de
aposentadoria por invalidez (art. 43) e auxílio-doença (art. 60),
bem como o prazo de 15 (quinze) dias para a empresa que
dispor de serviço médico, próprio ou conveniado, realizar a
perícia do empregado para fins de abono de falta (art.60, § 4º).

4. O Decreto 8.691/2016 veio a alterar o Regulamento da
Previdência Social - RPS, para prever a possibilidade de o
INSS celebrar convênio com órgãos e entidades públicas
integrantes do SUS para a realização de perícia médica, além
de outras medidas tendentes a agilizar os trabalhos periciais.

5. Em razão do princípio da publicidade, a Administração deve
dar a mais ampla divulgação possível de seus atos aos
administrados, sendo o sigilo admitido em poucas situações.
Ademais, o gênero direito à informação corresponde a uma
garantia fundamental da pessoa humana, sendo assegurado "a
todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte,
quando necessário ao exercício profissional" (art.5º, XIV, da
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Constituição da República).

6. A Agência da Previdência Social deverá dar publicidade e
informar que a perícia médica será realizada em até 15 (quinze)
dias, mediante informes com dizeres precisos, a serem fixados
em suas dependências, em locais visíveis e com letras de
tamanho legível, bem como por dispositivos facilitadores da
informação às pessoas com deficiência, a exemplo dos
deficientes visuais, nos termos da Lei Brasileira de Inclusão da
Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015).

Recurso especial do INSS improvido.

(REsp 1586142/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe
18/04/2016)

 

IV – DOS PEDIDOS

Ante o exposto, requer o MPF:

a) designação de audiência de conciliação, nos termos do artigo 334 do Código
de Processo Civil;

b) condenação do INSS a prestar atendimentos presenciais à população no
Município de Caxias, inclusive com realização de perícias médicas, tudo em conformidade
com as normas de saúde impostas ao serviço enquanto perdurar a pandemia (COVID19);

c) a produção de todos os meios de prova em direito admitidos, tais como
juntada de novos documentos, prova pericial, inspeção judicial e provas testemunhais.

Atribui-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

 

 

Caxias, na data da assinatura digital.

 

ANNE CAROLINE AGUIAR ANDRADE NEITZKE
PROCURADORA DA REPÚBLICA

Em substituição legal à Titular do Ofício
 

[1] LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 13º edição. Editora Saraiva, p.97.

PROCURADORIA DA
REPÚBLICA NO
MUNICÍPIO DE
CAXIAS-MA

Avenida Norte Sul, Lote 03, Cidade Judiciária/campo De
Belém - Cep 65609005 - Caxias-MA

Telefone: (99)34214123
www.mpf.mp.br/mpfservicos
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